MOÇÃO Nº  140    , DE 2003.

 


Atualmente vivemos em continuo estado de alerta, assistimos atônitos traficantes fecharem o comércio ou decretarem toque de recolher, prisioneiros comandarem suas quadrilhas dentro de presídios e postos da policia militar serem metralhados. O Governo Federal atento a este movimento crescente de violência e transgressão as regras estabelecidas vem se empenhando na busca de soluções para frear esta situação. Dentre elas encontra-se o empenho na aprovação do Projeto de Lei da Câmara nº12/2003, que altera a Lei de Execuções Penais e o Código de Processo Penal, adotando medidas que visam tratar de forma contundente os excessos cometidos por reclusos, bem como agilizar o processo penal, tornando a justiça mais célere e segura.

 

O Projeto, de iniciativa do executivo, foi aprovado, inicialmente, na Câmara de Deputados, posteriormente, aprovado pelo Senado com algumas alterações, retornando novamente para a Câmara, aguardando votação.

 

Destaca-se no projeto:

1.
 A criação de regime disciplinar diferenciado para presos que cometam falta grave prevista como crime doloso. Tratando com rigor aqueles que mesmo encarcerados agem de forma delituosa.

2.
 Maior autonomia à autoridade administrativa, Diretor do presídio, ficando a cargo da mesma a decisão de tansferência de presos, comprovação do bom comportamento para progressão do regime, bem como decretação do isolamento preventivo.

3.
 A possibilidade do interrogatório do acusado preso ser realizado no próprio presídio. Medida que dará maior agilidade ao processo penal, hoje várias audiências de interrogatório são adiadas em virtude da falta de escolta, bem como evitará a ida e vinda de prisioneiros para os fóruns, reduzindo a oportunidade para fugas ou resgates nos itinerários. 

4.
 A obrigatoriedade da existência nos presídios de aparelho detector de metais e de bloqueadores de telecomunicação para telefones celulares, rádios-transmissores e outros meios de comunicação.

5. Extinção do parecer da Comissão Técnica de Classificação para Progressão de Regime, que hoje se resume a uma entrevista de 15 minutos com o detento e atrasa, por questões burocráticas, em pelo menos um ano a progressão do regime. 

 

O tema é de suma importância, a sociedade espera de seus governantes ações que estabeleçam um Estado de Direito na prática e não apenas no papel, assim sendo A Assembléia Legislativa DO ESTADO DE SÃO Paulo manifesta seu apoio à aprovação das alterações na Lei de Execuções Penais e Processo Penal e apela, por conseguinte, para os Excelentíssimos Senhores Deputados Federais que aprovem o mais célere possível  o  Projeto de Lei da Câmara nº12 de 2003.



Sala das Sessões em 12/11/03



a) Cândido Vaccarezza



a) Vanderlei Siraque
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